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-Reforma da previdência ;

-Reforma trabalhista ;

-Reforma da educação ;

-Reforma da saúde ;

-Reformas, reformas, reformas e é

ATAQUE AOS DIREITOS SOCIAIS



òNOBREó

INTENÇÃO DE

COMBATER O

òD£FICITó

PREVIDENCIÁRIO,

PARA ASSEGURAR O

PAGAMENTO

FUTURO DAS

APOSENTADORIAS?

NÃO!

APENAS UMA

FRAUDE 

CONTÁBIL,

DESTINADA A 

IMPOR

MAIS SACRIFÍCIOS

AO POVO E

ASSEGURAR O

PAGAMENTO DA

DÍVIDA PÚBLICA

INTERNA.



FUNDAMENTALMENTE

A REFORMA PRETENDE

1. ADIAR AS APOSENTADORIAS

2. DIMINUIR O VALOR DOS DIREITOS

3. RESTRINGIR O DIREITO, ABRINDO

ESPAÇO PARA O SETOR PRIVADO

3.1.  Implantaro sistemade capitalizaçãoindividual

4.     DESCONSTITUCIONALIZAÇÃO



TUDO PARA REDUZIR AS

DESPESAS SOCIAIS E

RESERVAR MAIS RECURSOS

PARA O PAGAMENTO DA

DÍVIDA PÚBLICA!



A REFORMA PODE SER

QUESTIONADA EM 3 

FRENTES

1. DEMONSTRANDO OS REAIS INTERESSES 

EM JOGO (SISTEMA FINANCEIRO) 

2. DESMONTANDO A FARSA DO

DÉFICIT PREVIDENCIÁRIO 

3. DESTACANDO OS ASPECTOS

SOCIAIS QUE ENVOLVE



A QUEM INTERESSA A

REFORMA DA PREVIDÊNCIA



PARTICIPAÇÃO DA DESPESA 

PREVIDENCIÁRIA NO 

ORÇAMENTO DA UNIÃO/2018







A òSANGRIAó DOS 

RECURSOS PÚBLICOS

PAGAMENTO DE JUROS E

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA:

1,065 TRILHÃO EM 2018

(40,63% DAS DESPESAS DA UNIÃO)

10 VEZES MAIS QUE SAÚDE

11 VEZES MAIS QUE EDUCAÇÃO

1,66 VEZES MAIS QUE PREVIDÊNCIA
(INCLUÍDOS OS SERVIDORES PÚBLICOS) 



O QUE ESTÁ EM JOGO NO 

DEBATE SOBRE A 

òREFORMAó

Å A distribuição da rend a no País deve ocorrer dentro ou entre os setores 
menos favorecidos (servidores x trabalhadores; urbanos x rurais, etc), e não a partir 
da apropriação do excedente (lucro);

Å A redução da proteção previdenciária estatal, abrindo espaço 
para a previdência privada (sistema financeiro) , carreando 
recursos dos trabalhadores para o grande capital;

ÅO próprio papel do Estado como indutor da distribuição de renda no País;

Å A prioridade ao capital e ao sistema financeiro;

Å A privatização da previdência social com a adoção do 
sistema de capitalização .



A FARSA DO DÉFICIT

DA PREVIDÊNCIA



O òROMBOó DA PREVIDĆNCIA

TERIA ATINGIDO 85,8 BILHÕES EM 2015

149 BILHÕES, EM 2016, R$ 268,8 BILHÕES, 

EM 2017

ÅEste númerodesconsideradiversas fontes de receitada

Seguridade(COFINS, CSLL, concursos e prognósticos,

combustível,etc). Seconsideradastodasasfontes,em2014o

Åsuperávit da seguridade teria sido de 53 bilhões;

Desconsideraque50%daPEAaindaestánainformalidade,os

efeitos da DRU, a evasão fiscal, as renúnciasfiscais e

ñincompet°nciaòemexecutaraDívidaAtiva.



ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL



TRANSIÇÃO 

DEMOGRÁFICA

E EQUILÍBRIO ATUARIAL

Å IBGE estima que em 50 anos teremos 25% de idosos, e que a expectativa de 
vida passará de 76 para 81,2 anos;

Å Mas o número de pessoas em idade de trabalhar também vem aumentando 
(de 1950 a 2000 foram acrescentadas 88 milhões de pessoas ao mundo do 
trabalho; de 2000 a 2050 serão outros 54 milhões );

Å 50% da PEA estava fora do mercado formal de trabalho em 2015, e os 
números de 2016, 2017 e 2018 são ainda piores;

Å Considerada só a folha de salários e o atual modelo contributivo (11% e 22%), 
o equilíbrio financeiro se daria com uma relação de 3 por 1;

Å No INSS a relação ativos/aposentados atual é de mais que 3 por 1. 



A DESVINCULAÇÃO DAS

RECEITAS DA UNIÃO (DRU)

Å A maior parte das fontes de financiamento da Seg. Social tem destinação 

específica, não podendo ser utilizado para outras despesas;

Å A DRU òdesvinculaó (desvia) parte desta receita vinculada, permitindo seu 

uso em outras áreas;

Å De 2008 a 2016 só a DRU causou uma exclusão de receita da seguridade em 

mais de R$ 500 bilh»es, representando quase 2 vezes o propalado òromboó 

de 2018 (R$ 270 milhões). O dado mais recente é de 2016, ano em que foram 

retirados R$ 92 bilhões.

Å Situação piora com a EC 93/2016, que aprofunda a DRU, aumentando o 

percentual de 20% para 30% até o ano de 2023.



Å No Brasil a cobrança de tributos dos pobres é altamente eficaz, enquanto a 
cobrança dos ricos caminha a passos lentos;

Å A ação fiscal é deficiente e manipulada pelos interesses daqueles que detêm o 
poder;

Å Ainda assim, quando a ação fiscal funciona, a execução da DAU é pífia;

Å Em 2015 só a renúncia fiscal de fontes relacionadas ao financiamento da 
Previdência representou cerca de 74% do alegado déficit previdenciário (de 85,8 
bilhões);

Å De 2011 a 2015 a ineficácia na cobrança da DAU causou uma perda de cerca de 
350 bilhões ao orçamento da Seguridade, ou seja, cerca de 4 vezes o propalado 
déficit previdenciário de 2015. 


